
ABERTURA DAS JORNADAS DE EMIGRAÇÃO

Casa dos Açores de Lisboa, 10 de Janeiro de 2002 

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Começo por saudar, em nome do Governo Regional dos Açores, a disponibilidade revelada por todos os presentes nestas Jornadas de reflexão sobre mais um conjunto de temáticas que envolvem a açorianidade na sua expressão extraterritorial.

Essa açorianidade, da qual nos propomos falar, é feita de sobrevivências, de fruições e de inovações culturais, de elos comunicacionais, de experiências associativas, de referências de solidariedades comunitárias e geracionais, da língua comum e da distância que nos recorda como um conjunto repartido. Essa expressão identitária é do interesse e do foro da valorização pessoal do açoriano ou do seu descendente residente no exterior, tal como serve, estimula e sobredimenciona a noção e a realidade do que efectivamente somos no interior da nossa Região. Porém, aquela vivência exterior tem, naturalmente, o seu tempo e a sua oportunidade – não tenhamos ilusões – mas temos todos a obrigação e o interesse de prolongá-la, vivificá-la e dar-lhe mais oportunidades.

Em síntese, estamos todos envolvidos em garantir que ser-se açoriano na América, no Canadá ou no Brasil, é compatível com ser-se americano, canadiano ou brasileiro, porque ser-se açoriano não pode ser visto, em lugar nenhum, como um caso à parte, mas sim como parte de um caso. Por isso, a participação cívica, a cidadania, a integração activa, e não, naturalmente, a assimilação passiva, são desejáveis e apoiáveis, quer contra o isolacionismo cultural quer contra a aculturação pura e simples.

Hoje, de forma quase imperceptível, mas outrora forçados ou atraídos em grande número para saírem das nossas ilhas, os açorianos, dispersos pelo mundo, vivem de forma progressivamente empenhada, embora com intensidades diferentes, as suas experiências de integração social, profissional e cultural nos países onde residem.

Outros, vivendo no nosso arquipélago, testemunham diariamente os sucessos e as dificuldades de um período de abertura e construção de progresso, que nos faz sentir – espero bem que para o melhor – mais cidadãos do Mundo.

A verdade é que, todos nós, perante esta contemporaneidade globalizadora mas perversamente uniformizadora, sentimos a necessidade de procurar uma origem sem perder a finalidade, de procurar uma identidade sem obstruir a inclusão – que podem apenas ser uma herança geracional, um acto de cultura e ou um sentimento, que podem constituir o núcleo da reserva do nosso privado como constituir um conteúdo do nosso colectivo, mas que dão, sem dúvida, individualidade à nossa vida própria tão diluída pelas relações comunicacionais, sobredeterminantes e até securitárias dos tempos que vivemos.

É com esse sentido, carregado avulsamente de exaltação, de intimismo, de afectividade, de valorização e de estímulos, de mundividência, mas, incontornavelmente também de satisfação da saudade, que, com os meios que dispõe, o governo dos Açores procurar apoiar na intermediação de uma relação entre açorianos que vivem aqui ou ali, procurando que eles não se sintam imigrados na sua própria terra ou emigrados em terra alheia.

A realização destas Jornadas, impulsionada pela dinâmica que a Direcção Regional das Comunidades tem transmitido na gestão da sua área competencial – a par de outros eventos que decorrem com periodicidade, como os encontros das associações culturais, das organizações sociais das comunidades e dos cursos “Açores: à Descoberta das Raízes”, ou de iniciativas como os prémios aos melhores alunos em Língua Portuguesa finalistas do Ensino Secundário nos EUA e no Canadá, ou de outros programas específicos em execução – a realização destas Jornadas, dizia, é um exemplo daquele esforço, neste caso muito centrado na aprendizagem e na compreensão para melhorar a nossa acção. As qualidades pessoais e as experiências de vida dos participantes em mais este “fórum”, auguram visões e estratégias renovadas para um tema que acompanha a história da mobilidade dos portugueses e dos açorianos em especial. Ou seja, o desafio é sempre o de ter ideias novas no tratamento de uma questão antiga, que, como já salientei, tem contornos e desafios diferentes e mais exigentes.

Sempre fui de opinião que os governos não ensinam, nem tutelam, por melhores ou mais sólidas convicções que os que os integram tenham. É indispensável que os governos saibam o que querem, mas é bom que a acção governativa seja sobretudo um exercício de aprendizagem democrática para decidir.

Por isso, resta-me, senhoras e senhores participantes e convidados, poupar tempo e dar mais tempo ao vosso ansiado e precioso contributo, agradecer a presença atenciosa do Senhor Secretário de Estado das Comunidades e meu estimado amigo, bem como a colaboração e a reconhecida qualidade anfitriã da Casa dos Açores em Lisboa.

Muito obrigado pela vossa participação e bom trabalho.
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